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PARECER JURÍDICO 

ASSUNTO: Edital - Tomada de preços nº 003/2022-PMP - Contratação de empresa na 
forma de empreitada global para a construção de banheiros públicos no assentamento 

Pericatu no Município de Pium-TO, conforme projetos e planilhas anexas. 

SOLICITANTE: Prefeitura Municipal de Pium/TO 
SOLICITADO: Assessoria Jurídica 

I - DO PROCESSO 

Os autos chegaram a Assessoria Jurídica para o atendimento do 

art. 38 da Lei nº 8.666/93, na qual se requer análise jurídica da legalidade dos textos do Edital 

da Tomada de Preço, bem como do Contrato. 

Nos termos do artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, busca·. 

o licitante o parecer jurídico relativo à Tomada de Preço que tem como objeto a Contratação

de empresa na forma de empreitada global para a construção de banheiros públicos no 

assentamento Pericatu no Município de Pium-TO, conforme projetos e planilhas anexas e 

povoado Café da Roça, conforme projetos e planilhas anexas. 

Deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, o texto do edital e da minuta de contrato, e que, em face do que dispõe o 

art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988 c/c artigo 38, parágrafo único, da Lei 

Federal nº 8.666, de 1993. 

É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. 

II - PRELIMINAR 

De início, ressalte-se que este parecer é opinativo e presta a 

consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na conveniência e 

na oportunidade dos atos praticados no âmbito governamental, nem analisar aspectos de 

natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

III- FUNDAMENTAÇÃO

111.1 - DO EDITAL E MINUTA DE CONTRA TO 










